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RESUMO DA OBRA

Considerando o crescente interesse acadêmico pela compreensão 

dos estudos clássicos e da tradição ocidental em suas variadas 

formas e expressões, o presente livro reúne os trabalhos de 

pesquisa desenvolvidos no interior do I Curso de Especialização 

em Estudos Clássicos, realizado na modalidade ensino a distância 

(EAD) pela Cátedra UNESCO Archai da Universidade de Brasília, 

com o objetivo de colocar o estudante em confronto com o mundo 

clássico e suas riquezas. Nas ciências humanas, em especial, 

quando se propõe o confronto com o passado, muitas vezes é 

necessário redefinir não apenas a importância dos clássicos, mas 

também marcar a extensão e os limites da lista que contempla 

aqueles que devem ser considerados os autores capitais de 

determinado campo, em um movimento constante de reconstrução. 

A formação de novos pesquisadores na área de Antiguidade 

significa a consolidação de uma área que se compreende como 

necessariamente interdisciplinar. Esperamos com esta obra 

apresentar para o público parte deste trabalho desenvolvido 

pela Cátedra UNESCO Archai em termos de formação de novos 

pesquisadores e de definição de um campo de investigação aberto 

e plural. 
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Capítulo 15

A fundação da colônia de Augusta Emérita e a produção do espaço 
no principado augustano250

The foundation of the colony of Augusta Emerita and the production 
of space in Augustan Principate

Airan dos Santos Borges251

Vera Pugliese252

Resumo: O presente artigo visa a analisar uma estratégia específica de intervenção no 
espaço utilizada pelo Império Romano para a consolidação dos territórios conquista-
dos, a saber, a fundação de colônias. Diante da grande extensão do Império Romano, 
optamos por centrar nossas investigações no estudo da colônia de Augusta Emérita 
localizada na província da Lusitânia, durante o século I a.C. 

Palavras-chave: Império Romano; Augusta Emérita; espaço social; Lefebvre.

Abstract: This article aims to analyze a specific space intervention strategy used by 
the Roman Empire for the consolidation of conquered territories, namely founding 
colonies. Given the vast extent of the Roman Empire, we chose to focus our 
investigations on a study about Augusta Emerita, a colony located in the province of 
Lusitania, between 1 BC.

Keywords: Roman Empire; Emerita Augusta; social space; Lefebvre.
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Introdução

O presente trabalho visa a analisar uma das estratégias utilizadas 
pela oficialidade romana para a intervenção e a consolidação dos terri-
tórios conquistados, a saber, a fundação de colônias. Diante da grande 
extensão do Império Romano, optamos por centrar nossas investiga-
ções no estudo de caso da fundação da colônia de Augusta Emérita 
localizada na província da Lusitânia, no século I a.C. Neste estudo, dia-
logaremos com os pressupostos teóricos de Henri Lefebvre a respeito 
do espaço social, ao defender que a colônia emeritense constituiu-se 
em um espaço característico do Império romano no sudoeste da pro-
víncia da Lusitânia. 

1. Espaço e poder: apontamentos para a discussão do conceito de 
Romanização

Nas matrizes historiográficas sobre o Império Romano253 cons-
truídas no final do século XIX e inícios do século XX, o Império Romano 
fora definido como uma entidade homogênea e estática, cuja existên-
cia era atribuída à força coercitiva e a um amplo conjunto de princí-
pios organizacionais. Vinculou-se a essas abordagens, a lógica de uma 
Romanização progressista e uniforme, cujo conceito implica a ideia de 
transferência cultural e aculturação – entendida como o abandono da 
identidade nativa pela adoção da imagem romana como um ato posi-
tivo e deliberado. As cidades provinciais eram interpretadas como pe-
quenas “Romas” no interior das regiões conquistadas, nada mais que 
um specula romano. As análises seguiram o objetivo de compreender 
como as construções arquitetônicas da capital imperial foram copia-
das (por meio da emulatio) pelas elites locais. Nessa lógica, o espaço 

253	  Nessa abordagem são incluídas as seguintes obras: MOMMSEN, Th, Römische 
Geschichte IV, Berlim: [s.n.], 1874, e FRANK, Tenney, Roman Imperialism. New York: 
[s.n.] 1914.
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do Império era visto como racional e moldado de acordo com os inte-
resses político-econômicos que orientaram as diversas etapas da con-
quista. As questões de análise centravam-se nos aspectos materiais 
e de racionalidade econômica, referindo-se à análise das conquistas 
territoriais tanto sob o ponto de vista militar-estratégico quanto pelo 
viés econômico, isto é, sobre como a terra era usada como recurso 
produtivo.

Uma iniciativa de revisão dessa perspectiva foi contextualizada 
nas décadas de 1960 e 1970, com o desenvolvimento da teoria pós-
-colonial nos estudos literários e históricos. Em sua vertente histórica, 
essa perspectiva caracterizou-se por levar a uma refutação dos condi-
cionamentos históricos ligados às ideologias nacionalistas e colonia-
listas que interagiram na construção das abordagens historiográficas 
a respeito do Imperialismo como fenômeno histórico. Nesse sentido, 
estimulou o surgimento de novas temáticas de análise para os contex-
tos imperiais, entre as quais destacamos: as estruturas e os sistemas 
culturais das sociedades nativas; os conceitos de poder e a exploração 
das redes de poder das sociedades imperialistas; os discursos de poder 
e a conexão entre poder e cultura; o impacto da conquista sobre as 
sociedades indígenas e a paisagem do imperialismo.

No bojo dessas análises, criou-se a possibilidade de rever as pos-
turas sobre a natureza do imperialismo romano e, em contrapartida, 
estimulou-se maior reflexão sobre o conceito de Romanização.254 As 

254	  O termo romanização foi desenvolvido na historiografia de fins do século XIX e 
início do século XX para explicar o contato entre os romanos e outros povos. Buscava 
elucidar a forma como a adoção dos padrões estéticos, das práticas de consumo e 
produção dos romanos foi encontrada nas províncias e nas regiões de fronteira do 
Império. Apesar de toda a discussão em torno do conceito, no presente estudo utili-
zamos o termo romanização para designar os múltiplos processos de transformação 
socioeconômica, política e cultural que teve início com o relacionamento entre os pa-
drões culturais de identificação do cidadão romano e a diversidade cultural provincial 
numa dinâmica de negociação bidirecional. Caracterizou-se, dessa forma, numa expe-
riência de contrastes que possibilitou a criação de uma civilização imperial, marcada 
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discussões passaram a preocupar-se com a complexidade da aplicação 
do termo, na medida em que implicaria na discussão sobre cultura, 
identidade e poder no Império Romano. As pesquisas desenvolvidas 
a partir dessas questões proporcionaram um afastamento da ideia de 
Romanização como uma transferência unilateral de cultura ou como 
um processo generalizado e homogêneo que teria ocorrido entre dois 
sistemas culturais autônomos, um romano e outro indígena, de acordo 
com a lógica binária conquistador-conquistado. Em lugar disso, passou 
a significar os processos de mudança cultural iniciados com os conta-
tos entre os romanos e os outros, numa dinâmica bidirecional que en-
volvia os processos de contato entre os padrões culturais considerados 
romanos e a diversidade cultural das comunidades locais. 

Essa nova postura compreende que, na experiência imperialista 
romana, os níveis de subordinação e dominação das sociedades con-
quistadas não se basearam na prática da exclusão, mas de integração, 
por meio de experiências relacionais que envolveram a assimilação, a 
negociação e a resistência, configurando assim, uma experiência de 
hibridismo cultural.255 Portanto, no atual contexto historiográfico a 
respeito dos espaços do Império Romano e, mais especificamente nas 
análises sobre a urbanização das províncias, cresceu a preocupação 
em enfatizar os aspectos materiais e simbólicos da construção de uma 
paisagem imperial que ideologicamente integrava a região conquista-
da ao conjunto do imperium, além de representar as concepções de 
espaço características da sociedade romana (ALCOCK, 1989, p. 89-94), 
bem como de se considerar as respostas indígenas ao impacto promo-
vido pela reorganização espacial das áreas conquistadas por Roma.

pela unidade e também pela diversidade. Para um estudo aprofundado, ver: MENDES, 
1999, p. 307-325; REVELL, 2009; HINGLEY, 2010; HINGLEY, 2003.
255	  Aqui entendemos o termo hibridismo de acordo com os estudos de Homi K. 
Bhabha (1998).
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Nossa escolha por uma abordagem que tem como ponto de par-
tida a perspectiva socioespacial adveio da compreensão de que o estu-
do da temática consiste em uma importante ferramenta para análise da 
visão de mundo e do desenvolvimento das relações sociais nos diver-
sos grupos, observados tempo e espaço. Além disso, compreendemos 
que esse estudo pode contribuir, assim, com as reflexões a respeito 
dos múltiplos processos de Romanização. Diante disso, nosso enfoque 
teórico a respeito do espaço social segue as definições estabelecidas 
por Lefebvre (1972, 1991), cuja abordagem nos permite compreender 
tanto as formas espaciais quanto as concepções de espaço desenvolvi-
das pelas sociedades.

1.1. Espaço e poder: diálogos com Henry Lefebvre

A teoria do espaço social proposta por Lefebvre256 é construída 
sob a argumentação de que, enquanto conceito, a expressão “espaço 
social” inclui o espaço físico-natural, assim como as projeções, os pro-
jetos, as utopias e os símbolos característicos da sociedade que o for-
mulou. Essa interpretação é redimensionada pela compreensão do es-
paço como produto social, na qual as sociedades produzem seu espaço 
de acordo e em consonância com as próprias concepções de mundo. 

Como analisamos em outro trabalho (BORGES, 2009, p. 4), Lefe-
bvre, na obra The Production of Space, define três dimensões espaciais 
que dão forma ao espaço social como uma categoria de análise histó-
rica:

a) a das práticas espaciais: relacionadas à produção e reprodução do 
conjunto espacial característico de cada sociedade, é a dimensão da 
materialidade, da concretude do espaço, das construções com as 
quais os homens habitam no seu cotidiano;

256	  Sobretudo nas obras “The production of space” 1991) e “Espaço e política” 
(1972).
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b) a das representações do espaço: são as concepções da socieda-
de que envolvem os conhecimentos que permitem compreender e 
ordenar as práticas materiais (tais como a geografia, a arquitetura e 
o planejamento);

c) a dos espaços representacionais: está relacionada à dimensão 
da vivência cotidiana, implicando nos códigos, signos, símbolos, 
ou seja, os simbolismos das construções materiais que funcionam 
como espaços simbólicos, os quais criam novos sentidos e possibili-
dades para as práticas espaciais (LEFEBVRE, 1991, p. 33). 

Essas diferentes dimensões (materialidade, concepção e vivência 
cotidiana) são complementares entre si e compõem uma ideia sobre o 
espaço social, ao mesmo tempo que o produzem. Nessa abordagem, a 
produção do espaço também recebeu uma função simbólica e cultural, 
uma vez que se refere às hierarquias sociais e às visões de mundo pre-
sentes nas concepções arquitetônicas e nas práticas espaciais da so-
ciedade que o modulou. Logo, a compreensão da produção das formas 
espaciais pressupõe o estudo da estrutura social que a contextualiza.

A expressão “produção do espaço” indica, então, um passo 
adiante na reflexão arquitetônica e urbanística, uma vez que ultrapas-
sa setores tradicionais (como o político-econômico) ao ampliar-se para 
o conjunto do social. O espaço não é considerado como um dado a 
priori, fundamentalmente geométrico, objetivo e neutro, mas passa a 
ser visto como parte integrante do desenvolvimento da atividade so-
cial, como um instrumento político estrategicamente modelado a par-
tir de elementos socio-históricos, um produto da história.

Uma vez incluído na dinâmica das relações sociais, o espaço pas-
sa a ser considerado centro de produção de identidades, em hábitos 
e formas de convívio. Essa perspectiva estabeleceu vínculos analíticos 
entre as questões espaciais e as questões relativas à identidade, ao 
poder e à cultura, abrindo caminho para a compreensão dos aspectos 
rituais e simbólicos que conformavam as organizações espaciais. Por 
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outro lado, possibilitou o estudo das formas pelas quais o espaço é 
concebido e inserido no interior dos sistemas culturais e nos indiví-
duos que compunham as distintas culturas. 

Tal perspectiva nos pareceu pertinente para examinar a produ-
ção do espaço na sociedade romana, sobretudo na organização das 
regiões conquistadas transformadas em províncias e na dinâmica do 
processo de diálogo e interação com as comunidades locais. Dada a 
amplitude da questão, centraremos nossos estudos na província da 
Lusitânia, sobretudo no processo de fundação da colônia de Augusta 
Emérita no século I a.C.

2. Estudo de caso da colônia emeritense no contexto do Principado 
Romano

Como sabemos, o advento do Principado no século I a.C. este-
ve ligado às profundas mudanças ocorridas nas relações políticas que 
deflagraram a desagregação do sistema de governo republicano e 
tornaram evidente sua inadequação ao novo contexto trazido pelas 
conquistas. Diante dos objetivos deste artigo, limitar-me-ei a afirmar, 
parafraseando Nicolet, que o Principado representou uma conquista 
tripla: política, espacial e temporal. Dessa forma, entendemos que no 
bojo do seu processo de construção foram forjados novos sistemas de 
representação vinculados a uma nova identidade política, temporal e 
espacial na cultura romana (NICOLET, 1983, p. 164). 

No tocante à questão espacial, o estabelecimento do Principado 
por Otávio Augusto representou o momento de criação de uma políti-
ca sistemática de organização das regiõese empreendeu a ampliação e 
a intensificação da organização das áreas conquistadas, iniciada ainda 
durante a República por meio de estratégias de integração e de orde-
namento do espaço. A nova identidade política e temporal propiciada 
pelo Principado envolvia uma identificação espacial, caracterizada pela 
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necessidade política de afirmar a submissão do mundo, organizar o 
território do Imperium e programar a exploração sistemática das re-
giões conquistadas de acordo com os valores identitários da sociedade 
romana e sua concepção de mundo. Para tanto, a organização provin-
cial e a estratégia das cidades (estabelecendo novas fundações ou re-
trabalhando núcleos urbanos prévios) configuraram-se como impor-
tantes recursos para essa reorganização. 

De fato, no trato com as províncias, a nova política inaugurada 
por Otávio Augusto, atuou de forma contundente, fazendo nascer 
uma divisão provincial de dupla tipologia: as províncias senatoriais e 
as imperiais. Por um lado, havia as províncias senatoriais (ou do povo 
romano), governadas segundo a tradição republicana – isto é, tendo 
à frente um proconsul (de ordem pretória ou consular), com um quaes-
tor e vários legati (o número variava de acordo com a província) cuja 
designação era anual e feita por sorteio. Ainda que, teoricamente, es-
sas províncias permanecessem dependentes do Senado e os impostos 
arrecadados fossem para o tesouro de Saturno, de fato, o imperador 
poderia intervir nelas quando considerasse conveniente. 

Em outro formato, estavam as províncias imperiais, administra-
das por “delegados” do imperador, com o título de legati Augusti pro 
praetore, igualmente de ordem consular e pretória. Nelas, não havia 
questores, mas procuradores e, em algumas, legati, como era o caso da 
Hispania Tarraconense, que consistia no território de Asturia e Callae-
cia (entre os governos de Adriano e dos Severos). Em todos os casos, 
a nomeação era realizada pelo imperador, que poderia mantê-los no 
posto pelo tempo que fosse necessário, muito embora habitualmente 
os governadores permanecessem apenas três anos.257 

257	  Aqui dialogamos com os estudos: (MONTENEGRO DUQUE, 1972; WOOLF, 1995; 
RICHARDSON, 2004.
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Nas províncias ocidentais, a prioridade foi consolidar a conquista 
e subordinar os povos, bem como introduzir a ética civilizatória e criar 
uma nova ordem (WOOLF, 1995, p. 144). A administração do Imperium 
foi centralizada para atender às necessidades regionais, completada 
pela Romanização por meio de cidades cujo modelo era baseado em 
Roma (em termos de arquitetura e administração), que assumiu um 
aspecto essencial na consolidação das conquistas. 

A civitas reunia os fundamentos da educação, da moral, da ad-
ministração, da vida jurídica e da política no mundo. No conjunto de 
valores caros à visão de mundo romana, era à cidade, enquanto for-
ma básica de vida coletiva, que os romanos deviam sua existência, sua 
grandeza e suas prerrogativas jurídicas e políticas. Ela era o espaço fun-
damental para o exercício da humanitas. Portanto, no bojo dos proces-
sos de Romanização, a fundação ou transformação de um aglomerado 
nativo em uma cidade de acordo com os moldes romanos constituía 
um ato capital do ponto de vista político-administrativo e também com 
relação à divulgação da dinâmica urbana interna do modo de vida ro-
mano.

Na escala provincial, os principais promotores da divulgação do 
modo de vida romano foram os grupos de elite que se aproximavam 
da administração imperial pela prática da benemerência, isto é, pelo 
financiamento de obras públicas com recursos privados.258 Ressalta-
mos que a dinâmica da experiência imperialista romana foi baseada 
na existência de uma orientação econômica de interdependência das 
áreas conquistadas e em relações de poder fundamentadas na posição 

258	  Sobre o financiamento de obras públicas e a prática da benemerência, consultar 
os trabalhos de Javier Andreu Pintado sobretudo o artigo “Construcción pública y mu-
nicipalización em la província Hispania Citerior: la época flavia” (2004). Para a relação 
entre benemerência e a realização de espetáculos públicos, ver (NOGALES BASARRA-
TE, , 2000, p. 33).
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ativa do nativo/cidadão por meio da prática de cooptação das elites 
locais e de experiências relacionais que permitiram a diversidade.259 

Ao se deparar com culturas tão distintas, agrupadas sob a égide 
de seu domínio, a cultura romana desenvolveu estratégias que bus-
cavam conhecer e consolidar o domínio de modo não coercitivo, mas 
de maneira a garantir a dominação dos territórios e de suas gentes. 
A ordenação do território conquistado, ao criar ou manter a cidade, 
constituiu-se em uma eficaz forma de manter a unidade de territórios 
distintos e assegurar o domínio. Nesse sentido, no período do Princi-
pado, o ideal da civitas como espaço formulado de/para as relações 
sociais foi ressignificado, ampliado e exportado para além da Península 
Itálica, servindo como meio de consolidação das áreas conquistadas e 
como divulgação do modo de ser romano. 

Vejamos, agora, como essas relações aparecem na fundação da 
colônia Augusta Emérita. 

3.1. A colônia Augusta Emérita

Como em outras cidades provinciais que formavam o Império 
Romano ocidental, aproximadamente 2000 anos nos separam do pe-
ríodo inicial do desenvolvimento de Augusta Emérita (atual Mérida, 
capital da Extremadura espanhola). Os edifícios que chegaram até nós 
estão ora parcialmente destruídos ou profundamente alterados pelas 
sucessivas fases históricas da cidade. Em virtude das subsequentes 
etapas históricas do núcleo urbano emeritense, o estudo sobre a in-
fraestrutura urbana encontra uma dificuldade maior, uma vez que está 
mesclada ou coberta por construções posteriores. Nos limites deste 
artigo, focaremos nossas análises no estudo da fundação e da consti-
tuição do espaço social na região.260

259	  Ver os trabalhos de Norma Musco Mendes, sobretudo (MENDEZ, 1999).
260	  Nesse panorama, as pesquisas histórico-arqueológicas nos oferecem dados su-
ficientemente estruturados e analisados para o desenvolvimento de nossa investiga-
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A fundação da Colonia Augusta Emerita está circunscrita ao início 
do território da Lusitânia Extremenha, constituindo-se em elo inter-
mediário entre a oficialidade romana e o meio indígena do sudoeste 
peninsular. Seu estabelecimento foi ordenado pelo imperador Augusto 
no ano 25 a.C.261 (729 de Roma), ao final da guerra contra os Cântabros 
e Ástures.262 Sabe-se que na nova cidade foram assentados os soldados 
veteranos das legiões263 V Alaudae e X Gemina, ambas combatentes 
das guerras do norte, ao lado de mais cinco legiões e suas correspon-
dentes tropas auxiliares.

A colônia foi fundada quase no curso médio do extenso vale do 
Anas (atual Rio Guadiana), em sua margem direita. Essa geografia faci-
litou a construção da ponte no mesmo período da fundação da cidade 
(ÁLVAREZ MARTINÉZ, 1988, p. 185-192.). No desenvolvimento da colô-
nia, a ponte (imagem 1) teve um papel fundamental, uma vez que ven-
cia o rio e interligava a região a áreas vizinhas e facilitava o comércio 
entre o sul e o norte da península, integrando e cruzando antigas es-
tradas com os trajetos econômico-militares. Através das estradas inter-
ligadas pela ponte, chegava-se à desembocadura do Rio Guadalquivir 

ção. Torna-se essencial ressaltar que foi nas últimas décadas, com a fundação do Mu-
seo Nacional de Arte Romano e com as pesquisas apoiadas pela Junta de Extremadura 
e pelo Consórcio Ciudad Monumental Historico-Artística y Arqueológica da cidade de 
Mérida, que foi dado novo impulso às pesquisas e à revisão dos estudos clássicos so-
bre o conjunto urbano-arquitetônico colonial.
261	  Ver o texto de Antonio Marques de Faria (1998) em crítica ao posicionamento 
de Alicia Canto .
262	  Dião Cassio, 54, 23, 7, Ver a análise de Giovanni Forni (1982).
263	  Sobre esse assunto, Farias aponta os posicionamentos de Keppie, para o qual: 
“[t]hree veterans of a legion XX are attested at Emerita within the Augustan period 
(CIL II 22*, 662, 719). These cannotbe colonists of 25 B.C., who were drawn from 
legions V and X, but could document a later reinforcement” (KEPPIE, 1983, p. 83, n. 
146 apud FARIAS, 1998). No entanto, Farias ressalta que essa mesma hipótese já fora 
aventada por Wiegels, que, paralelamente não deixou de contemplar a eventualidade 
de um pequeno contingente de licenciados da legião XX ter participado na fundação 
da colônia em 25 a.C. ao lado dos veteranos das legiões V e X (WIEGELS, 1976, p. 272 
apud FARIAS, 1998). Ver Dion Casio (História de Roma 53:25, 2).
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na antiga Hispalis; à Itálica, primeira fundação romana na Hispania em 
207 a.C., e ainda ao Porto de Cádiz, porta do Mar Mediterrâneo.

 
Imagem 1. Desenho ideal da área do Rio Ana, com a ponte e o quebra-mar, segundo Golvin-

-Álvarez-Nogales.264

Do ponto de vista territorial, as transformações da região inte-
ragiram com a reorganização provincial realizada por Augusto – de ca-
ráter político e administrativo. Com a divisão da antiga província da 
Hispania Ulterior e a criação das províncias da Lusitânia e da Bética (27 
a.C.), Augusto reestruturou o território, modificando a paisagem indí-
gena. A fundação de Augusta Emérita se insere nessa política, já que 
a colônia foi criada para ser o centro nuclear da região e substituir a 
antiga intercessão viária local. A nova colônia herdou o papel que Me-
tellinum exerceu como base para as lutas entre Metelo, Sertório e os 
lusitanos, passando a ser o núcleo central da presença romana em um 
ponto estratégico do Rio Anas. Sua fundação estava diretamente liga-
da ao programa de fundações que Augusto desenvolveu na península, 
em etapas progressivas, cuja meta essencial era planejar a organização 
administrativa e a ampliação das redes de comunicações e defesa do 
território.

264	  Fonte: NOGALES-BASARRATE, 2000, p. 136.
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Concordamos com Forni, seguido por e Le Roux, ao conside-
rarmos que, embora Augusta Emérita houvesse sido fundada pelos 
veterani emeriti de Augusto, os soldados vitoriosos do imperador, a 
presença de veteranos na região não atribuía à colônia uma vocação 
militar (FORNI, 1982, p. 73; FARIAS, 1998, p. 161-167; LE ROUX, 2004, 
p. 263-265). No entanto, simbolizava claramente a manutenção de lon-
gos tempos de paz, um diálogo intenso com a representação imperial 
formulada por Augusto – esta sim fundamentada e baseada na vitória 
e no triunfo de Roma. Sua criação em meio a uma região que fora palco 
de inúmeros conflitos militares seria um marco testemunhal da glória 
romana. Tese semelhante é defendida por Francisco Germán Rodríguez 
Martín que, baseado em Dion Cásio, Tácito, Higino e Agennio Urbico, 
aponta que depois da fundação da colônia iniciou-se um processo de 
povoamento da região por colonos itálicos e a repartição das terras 
às margens do Rio Guadiana (RODRÍGUEZ MARTÍN, 2004, p. 121-127).

Sua fundação seguiu o cerimonial romano tradicional composto 
por distintas fases, a saber: inicialmente o finitor consultava os auspi-
cia e, por meio destes, fixava o lugar definitivo da inauguratio.265 Fazia-
-se, então, a delimitação dos limites externos e as divisões internas dos 
quarteirões da futura cidade, aqui também era demarcado o lugar sa-
grado (pomerium), uma vez que assinalava o local das domi, separado 

265	  O ritual da inauguratio era uma das atribuições do colégio dos áugures, um 
dos mais importantes colégios sacerdotais durante a República Romana. Vinculados 
a Júpiter, entre o conjunto de atribuições desses sacerdotes estavam a definição e 
manutenção das fronteiras entre o divino e o humano. Suas ações estavam vincu-
ladas às ações dos magistrados que envolviam tanto a inauguração de pessoas por 
meio da aquisição de seus títulos na vida pública quanto a inauguração de espaços da 
urbs. Sobretudo no tocante às determinações territoriais, os rituais que compunham 
a inauguratio eram responsáveis pela separação da zona augural das outras zonas 
que compunham a cidade, além de separar os tipos de terras. Como indica Cícero, as 
ações dos áugures na inauguratio atuavam “liberando e desobstruindo a cidade, os 
campos e os templa” (Leg. 2.8.21).
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das militia.266 No caso emeritense, a ponte serviu como referência para 
o traçado, ao centrar o recinto e demarcar uma linha que se prolonga-
va para o leste, indicando a orientatio da rua principal, o decumanus 
maximus, com ela cruzava perpendicularmente a via que ia de norte 
a sul, kardo maximus, deslocado em 30º do norte geográfico (CORZO  
SÁNCHEZ, 1976, p. 216). Era o cardo que separava a regio antica ou 
citrata da regio postica ou ultrata do perímetro urbano. O fórum da 
colônia foi construído na intercessão das principais vias. Em parale-
lo às vias principais, foram marcadas as ruas secundárias, formando 
os bairros retangulares (insulae), de traçado reticulado e hipôdamico, 
que resultaram em dois lados maiores em direção ao kardo, isto é, na 
disposição denominada per strigas. As ruas foram pavimentadas com 
diorita azul proveniente de Garrovilla, uma pequena região atualmen-
te localizada a alguns quilômetros da atual Mérida, e parte das ruas 
principais e mais movimentadas eram identificadas por pórticos.

A muralha colonial que demarcava o perímetro urbano em toda 
sua extensão era constituída por torres e bastiões que seguiam forma-
tos distintos e apresentam datações variadas: os situados próximos ao 
Rio Anas e na área do anfiteatro são datados de épocas augusteas; já 
as torres encontradas nas ruas José Ramón Mélida e Calvo Sotelo (na 
atual trama urbana da cidade de Mérida) e a que corresponderia à 
entrada principal da colônia apresentam uma planta arredondada e 
datação de meados do século I d.C. (SÁENZ-BURUAGA, 1954; ALVAREZ 
MARTINÉZ, 197; BERROCAL RANGEL, 1987, p. 42).

A demarcação das terras foi feita pelo sistema geométrico, se-
guindo o decumanus e o kardo da cidade, a partir dos quais se efetuou 
a divisão do território em parcelas, ou seja, procedeu-se a sua centu-
riação. As distribuições foram realizadas de acordo com a qualidade 

266	  Para uma descrição aprofundada sobre a temática dos ritos de fundação, indi-
camos o rico artigo da Profa. Dra. Claudia Beltrão, intitulado “Terminatio e limitatio: 
inauguração, fundação e cena ritual na República Romana”, que aguarda publicação.
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das terras (secundum bonitatem agrorum), de acordo com a hierarquia 
militar dos colonos (secundum gradus militiae) e em função de seus 
méritos (pro mérito) (SAQUETE-CHAMIZO, 1997, p. 51). Por meio dos 
relatos de Hygino (De limit. Const., 135), sabe-se que os terrenos próxi-
mos ao decumanus tinham 40 actus de largura e os próximos ao kardo, 
20. Cada centúria tinha 400 iugeras em lugar dos habituais 200. As-
sim, a centúria de Emérita foi de 710 por 1.420 metros quadrados, um 
caso incomum na região.267 Como indica Frontino (De contr. Agr. 37, 
13), a planificação não alcançou toda a superfície do terreno: algumas 
áreas permaneceram desocupadas para dar lugar a pastos e bosques 
públicos consagrados à deusa Feronia, com cerca de 250 hectares;268 
igualmente, as terras situadas próximas ao rio constituíram as terras 
livres e públicas.

Na colônia confluíam as estradas do sudoeste da Lusitânia, for-
mando um amplo sistema de comunicações por meio do qual se orga-
nizou todo o território colonial, cujo núcleo de intercessão localizava-
-se justamente em Emérita. Para tanto, duas pontes, em conjunto com 
a ponte sobre o Rio Guadiana, realizavam a integração da colônia com 
as vias de circulação “intercoloniais”, uma delas construída sobre o Rio 
Albarrengas, que dava saída para as estradas do norte e oeste desde o 
cardo máximo (ainda que menor, sua arquitetura e monumentalidade 
mostram ser contemporâneas à ponte do Rio Anas). A terceira pon-
te, popularmente denominada Alcantarilla Romana, se localizava fora 
da cidade, cerca de dois quilômetros ao oeste, e servia para permitir 
o acesso às estradas em direção a Olisipo (atual Lisboa) (BERROCAL 
RANGEL, 1987, p. 45). Segundo Álvarez Martinéz, as estradas seguiam 
quatro princípios fundamentais: consistiam em uma forma de comu-
nicação segura com as regiões mineiras do noroeste; eram uma rota 

267	  O tema da excepcionalidade do território emeritense foi tratado em um exce-
lente estudo realizado por Walter Trillmich (1993).
268	  Garcia-Bellido (1964, p. 73-75) localizou-a na área de Montánchez-Alcuéscar.
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de saída para o mar pelos portos naturais da costa atlântica, uma vez 
que o Rio Anas só era navegável em Myrtilis; consistiam em um rápido 
acesso ao Rio Guadalquivir e ao Mar Mediterrâneo; além de ser uma 
saída para Meseta (ÁLVAREZ MARTINÉZ, 1993, p. 133).

Em meio às demais civitates que compunham a província da Lu-
sitânia, Augusta Emérita se destaca pelo caráter monumental de seu 
urbanismo desde a fundação, no ano de 25 a.C. A colônia é um exem-
plo emblemático, uma vez que o próprio nome pressagia e proclama 
a ideia de que a força militar já se revelava desnecessária nessa parte 
do mundo, já imersa na Pax Augusta e amparada por ela (TRILLMICH, 
1998, p. 165). Desde os primeiros anos, a colônia foi dotada de uma in-
fraestrutura urbanística constituída por muralhas, muros de contenção 
do Rio Anas, duas pontes (sobre o Rio Anas e o Rio Alvarengas) e tam-
bém edifícios dedicados ao ócio, como o teatro e o anfiteatro, doados 
por Augusto e Agripa em finais do século I a.C. Trata-se de construções 
que, espalhadas pela cidade, manifestaram a política urbanística ado-
tada pelas cidades a partir de Augusto.

Considerações finais

Nosso estudo nos permitiu observar que, na experiência impe-
rialista romana o fenômeno urbano foi expandido, na medida em que 
Roma reafirmava sua condição de potência dominadora, isto é, ao es-
tender seu imperium em praticamente todo o mundo conhecido.

Como demonstrado, a prática de fundação de cidades foi um 
vetor de divulgação do sistema de valores caros à identidade romana 
para todo o mundo conquistado, um veículo de Romanização. Con-
tudo, entendemos que a cultura imperial representada pelas cidades 
não foi imposta aos provinciais de forma homogênea. Os testemunhos 
arqueológicos apresentam uma grande diversidade de usos e inter-
pretações que variaram de acordo com as diferenças provinciais e os 
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diferentes momentos históricos. Em meio à pluralidade das cidades 
romanas, a organização social do espaço de acordo com as concep-
ções romanas constituiu um elemento comum às cidades, muito em-
bora, em alguns casos, os “novos símbolos” permanecessem lado a 
lado com as tradições locais ou fossem adaptados às especificidades 
de cada terreno.

A fundação da colônia de Augusta Emérita, no período em estu-
do, seguiu as concepções de espaço características da cultura mediter-
rânea, configurando-se como um “espaço social romano” no sudoes-
te da Península Ibérica, na província da Lusitânia. Por conseguinte, a 
colônia sintetizou um duplo discurso: de integração e de poder. Um 
discurso de integração ao dar coesão a toda organização social, econô-
mica, político-administrativa e cultural do sistema de domínio romano 
na região do sudoeste peninsular, e um discurso de poder por inten-
sificar os processos de identificação, identidade, produção, consumo 
e regulação na região dominada, viabilizando o processo de interação 
comunicacional entre os “outros”.

As ações no espaço colonial fizeram parte do processo de cons-
trução de uma paisagem imperial que se caracterizou pela introdu-
ção de novas formas de ordenamento e intervenção no espaço, assim 
como pela criação de novas formas de relações sociais que variavam 
de acordo com as potencialidades locais e o nível de complexidade 
social de suas populações. Esse fato corroborou com a representação 
imperial formulada pelo Princeps baseada na vitória e no triunfo de 
Roma; nessa lógica, a fundação da cidade de Emerita, em meio a uma 
região que fora palco de inúmeros conflitos militares, seria um dos tes-
temunhos dessa ideologia de paz e vitória.
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